
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.690 - RJ (2017/0023099-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LIRIAM DE OLIVEIRA FEITOZA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
INTERES.  : JORGE DE OLIVEIRA FEITOZA 
REPR. POR : PEDRO PAULO FEITOSA NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ075159 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA DECISÃO 
RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO A QUAL RECONHECEU A 
CONFIGURAÇÃO DE ERRO GROSSEIRO NA INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal objetivo.
III - A aplicação do princípio da fungibilidade depende do preenchimento de 
dos seguintes requisitos: i) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser 
interposto; ii) inexistência de erro grosseiro; e iii) que o recurso interposto 
erroneamente tenha sido apresentado no prazo daquele que seria o correto. 
In casu, nenhum dos requisitos restou cumprido.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
V – Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão a qual 
reconheceu como inadequado o recurso interposto, sem possibilidade de 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por tratar-se de erro 
grosseiro.
VI – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.690 - RJ (2017/0023099-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LIRIAM DE OLIVEIRA FEITOZA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
INTERES.  : JORGE DE OLIVEIRA FEITOZA 
REPR. POR : PEDRO PAULO FEITOSA NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ075159 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para reconhecer o direito da Agravada à 

pensão por morte de seu genitor, no percentual de 50% (cinqüenta por 

cento), determinando o retorno dos autos ao tribunal de origem para fixação 

do termo inicial do benefício, nos termos da fundamentação.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que a decisão monocrática 

está incompleta, porquanto não analisou o requisito da dependência 

econômica para fins de percepção da pensão pleiteada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 298/300e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.690 - RJ (2017/0023099-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LIRIAM DE OLIVEIRA FEITOZA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
INTERES.  : JORGE DE OLIVEIRA FEITOZA 
REPR. POR : PEDRO PAULO FEITOSA NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ075159 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

No caso, é incabível a interposição de agravo interno para 

análise de eventual omissão da decisão agravada, sendo os embargos de 

declaração a via adequada para tal objetivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO 
NA DECISÃO AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO 
RECURSAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 154, 264, 614, I, E 618, I, DO CPC. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido objeto 
da oposição de embargos de declaração (art. 535 do CPC), 
não cabendo sua veiculação em sede de agravo regimental, 
em obediência ao princípio da adequação recursal.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na 
instância especial, é vedado o exame de questão não debatida 
na origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 644.851/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 25/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO RECURSAL. ART. 
1º-F DA LEI 9.494/97. ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL DE COBRANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. ESTADO DE MINAS GERAIS. SUCESSOR 
MINAS CAIXA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido objeto 
da oposição de embargos de declaração (art. 535 do CPC), 
não cabendo sua veiculação em sede de agravo regimental, 
em obediência ao princípio da adequação recursal.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 397.336/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 06/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. RECURSO ADEQUADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. FALTA DE INTERESSE EM RECORRER. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não há interesse da parte em recorrer (art. 449, caput, do 
CPC), tendo sido seu recurso especial provido na medida do 
que pedido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1402264/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
29/04/2013)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  
ATIVA  E  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  ASSERTIVA DE 
OMISSÃO.   SEDE   IMPRÓPRIA.  NULIDADES.  
INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA DENÚNCIA NÃO 
VERIFICADA. INVESTIGAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE.  PROVA  ILÍCITA  NÃO  
CARACTERIZADA. QUEBRA DE SIGILO AUTORIZADA 
JUDICIALMENTE. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 
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7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  recurso  de  agravo  regimental não é a sede adequada 
para se alegar  omissão,  existindo  meio  próprio para sanar 
eventual vício processual, qual seja, os embargos 
declaratórios.
(...)
7.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 582.241/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. O agravo regimental não se presta para sanar eventuais 
omissões existentes no julgado nos termos do art. 619 do 
CPP, tampouco se mostra possível a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal em casos tais onde os prazos 
processuais são distintos.
(...)
4. Agravo regimental da defesa não conhecido, Agravo 
regimental no Parquet não provido.
(AgRg no REsp 1171228/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

Outrossim, vale destacar que a aplicação do princípio da 

fungibilidade depende do preenchimento de dos seguintes  requisitos: i)  

dúvida  objetiva quanto ao recurso a ser interposto;  ii)  inexistência  de erro 

grosseiro; e iii) que o recurso interposto  erroneamente tenha sido 

apresentado no prazo daquele que seria o correto.

Considerando que a decisão recorrida foi publicada em 

30.06.2017 e o agravo interno foi protocolado apenas em 24.07.17, conclui 

ser inviável receber tal impugnação como embargos de declaração, tendo 

em vista a ausência de preenchimento do requisito da tempestividade.

Nessa linha, os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
EXPRESSAMENTE DESTACOU QUE O ACOLHIMENTO 
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DA REFERIDA EXCEÇÃO NÃO PÔS FIM AO PROCESSO - 
APELAÇÃO - NÃO CABIMENTO - INCIDENTE 
PROCESSUAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. A exceção de pré-executividade é defesa interinal do 
executado no bojo de execução e que tem por finalidade obstar 
o início dos atos executivos em desconformidade com as 
prescrições legais, e que por isso não encerram certeza sobre 
a relação jurídica material discutida.
2. O acolhimento parcial da exceção de pré-executividade com 
o prosseguimento do processo de execução com latro em 
CDA inatacada, sem a extinção do processo na sua inteireza, 
com a subsistência da relação processual quanto à parte do 
crédito exeqüentes consubstanciado em terceira certidão de 
dívida ativa, desafia agravo de instrumento, ou retido, que, a 
fortiori, são os meios processuais adequados para evitar a 
preclusão.
3. A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade em 
relação a duas das certidões de dívida ativa, embora tenha 
conteúdo decisório, não pôe fim ao processo. Aplicação dos 
arts. 162 e 513. Princípio da fungibilidade recursal. 
Inaplicabilidade quando o recurso erroneamente proposto 
infringe o requisito da tempestividade.
Precedentes.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 435.372/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/11/2002, DJ 09/12/2002, p. 299)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DE INICIAL DE SEGURANÇA 
ORIGINÁRIA DE TRIBUNAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul que não 
conheceu, por intempestividade, de agravo de instrumento 
interposto em face de decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente mandado de segurança impetrado pela ora 
recorrente.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido 
violação ao art. 16, p. único, da Lei n. 12.016/09, uma vez que 
o agravo de instrumento era o recurso adequado.
3. Contra acórdão que mantém indeferimento liminar da inicial 
em mandado de segurança originário de Tribunal não cabe 
especial, mas sim recurso ordinário.
4. É de se asseverar, ainda, que, para o conhecimento do 
presente recurso com base na incidência do princípio da 
fungibilidade recursal, exige-se a cumulação de dois requisitos, 
a  saber: (i) caracterização de dúvida objetiva a respeito da 
medida impugnativa a ser manejada, o que é suficiente para 
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afastar eventual configuração de erro grosseiro, e (ii) 
observância do prazo para o protocolo efetivamente cabível. 
Precedentes.
5. Caracteriza erro grosseiro a interposição de especial por 
recurso ordinário.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1283306/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 
09/12/2011)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  
QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.
1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do 
CPC/2015, são cabíveis  embargos  de  declaração  nas  
hipóteses  de  obscuridade, contradição ou omissão da 
decisão recorrida.
2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  
das deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  
enfrentou e decidiu,  de maneira integral e com fundamentação 
suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo 
regimental em face  de decisão colegiada, de modo que não é 
cabível a aplicação do princípio  da  fungibilidade  recursal para 
conhecer do recurso como embargos de declaração.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 13/02/2017)

Ademais, não existe dúvida objetiva quanto ao recurso a ser 

interposto, configurando-se erro grosseiro do Agravante a tentativa de sanar 

omissão via agravo interno.

Dessarte, restou preclusa a alegação relativa à omissão 

quanto à análise dos requisitos econômicos para fins de percepção da 

pensão pela Agravada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
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em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
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RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Contudo, no caso, trata-se de Agravo Interno contra decisão a 

qual reconheceu como inadequado o recurso interposto, sem possibilidade 

de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por tratar-se de erro 

grosseiro, circunstância que configura a manifesta inadmissibilidade, a 

ensejar a imposição da mencionada multa, consoante precedentes cujas 
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ementas transcrevo:

RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. PRECEDENTES.
1.  O recurso ordinário só é admissível contra acórdão 
proferido em única instância pelos Tribunais Superiores, em 
julgamento de habeas corpus, mandado de segurança, habeas 
data ou mandado de injunção, nos termos do art. 102, inciso II, 
alínea "a", da Constituição da República (AgRg  no  RO  no 
AREsp 590.473/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 5/2/2015).
2.  Esta Corte Superior somente admite o princípio da 
fungibilidade recursal:  quando houver dúvida objetiva sobre 
qual o recurso a ser interposto; quando o dispositivo legal for 
ambíguo; quando houver divergência doutrinária ou 
jurisprudencial quanto à classificação do ato processual 
recorrido e a forma de atacá-lo, o que não é o caso dos 
presentes autos. Precedentes: Pet 5.128 AgR, Relator Min. 
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 4/2/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-074, divulgado em 14/4/2014, 
publicado em 15/4/2014; RHC 120.363 AgR, Relator Min. 
GILMAR MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em 25/2/2014,  
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-054,  divulgado  em  
18/3/2014, publicado em 19/3/2014.
3. Aplicação de multa. Certifique-se o trânsito em julgado. 
Baixem-se os autos.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no RO nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no 
AREsp 617.933/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 14/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO   DA  
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  
EMBARGOS INFRINGENTES. SÚMULA 207 DO STJ. 
MULTA. CABIMENTO.
1.  A  teor  da  Súmula 207 do STJ, é "inadmissível recurso 
especial quando  cabíveis embargos infringentes contra o 
acórdão proferido no tribunal de origem".
2.  O  recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art.  1.021, §  4º,  do  CPC/2015,  na  razão  de  1% 
a 5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 655.527/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 

Documento: 1649055 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/11/2017

Página  12 de 4



 
 

 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0023099-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.656.690 / RJ

Números Origem:  00135181020084025101  135181020084025101  200851010135180

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIRIAM DE OLIVEIRA FEITOZA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : JORGE DE OLIVEIRA FEITOZA 
REPR. POR : PEDRO PAULO FEITOSA NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ075159 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Concessão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LIRIAM DE OLIVEIRA FEITOZA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
INTERES.  : JORGE DE OLIVEIRA FEITOZA 
REPR. POR : PEDRO PAULO FEITOSA NASCIMENTO - CURADOR
ADVOGADO : PAULO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ075159 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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